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AGU orienta governo a não pagar R$ 4,2 bilhões em emendas de
comissão

A AGU recomendou “interpretação mais segura” da decisão de Flávio Dino

Por Metrópoles 

Parecer da Advocacia-Geral da União (AGU) enviado ao Supremo Tribunal Federal (STF) orienta o governo
a não pagar os R$ 4,2 bilhões em emendas de comissão, liberadas pelo ministro Flávio Dino, até que haja
decisão judicial que não deixe “dúvidas”. Em nova decisão publicada neste domingo (29/12), o ministro do
STF liberou o pagamento de parte das chamadas emendas de comissão, as chamadas RP8, que são indicadas
pelas comissões permanentes da Câmara e do Senado. Elas não são impositivas.

Dino defendeu a transparência sobre o uso dos recursos e o inquérito policial federal determinado por ele
mesmo na última segunda-feira (23/12), afirmando que a necessidade de investigação “torna-se a cada dia
mais nítida”. O ministro pediu um parecer da AGU sobre a abrangência da decisão e obteve resposta nesta
segunda-feira (30/12).

"Não obstante a dúvida razoável, mostra-se, neste momento, prudente adotar-se a interpretação mais segura
da decisão, no sentido de que, ao menos até ulterior esclarecimento judicial, não estão ressalvados os
empenhos das emendas de comissão objeto do Ofício n. 1.4335.458/2024, ainda que anteriores a 23/12/2024
e ainda que em destinados à Saúde”, diz parecer da AGU.


